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As áreas verdes urbanas, públicas ou privadas, existentes nas grandes metrópoles, representam importantes espaços de qualidade de vida, pois possuem recursos naturais, como reserva de água doce e diversidade de espécies de fauna e flora, que poderiam ser usufruídos pelos cidadãos para o lazer e recreação. Entretanto, essas áreas são cada vez mais alvos de ocupação de populações pobres que não têm acesso aos financiamentos habitacionais, utilizando-as como estratégias de sobrevivência. Os resultados da pesquisa indicaram que a ocupação da área e a formação do loteamento Colinas d´Oeste I em Osasco, ocorreram em virtude da falta de condições econômicas dos moradores, que não conseguem pagar aluguel nos seus locais de origem, aliado aos problemas jurídicos do local e o longo tempo de espera para solucioná-los.

Introdução

O objetivo da pesquisa consistiu em identificar os principais problemas ambientais do loteamento clandestino Colinas d´Oeste I em Osasco, a partir da visão dos diferentes atores sociais envolvidos na problemática. Além disso, buscou identificar as razões que os levaram a ocupar essa área. 

Nossa hipótese foi a de que os atores sociais envolvidos têm noção dos problemas ambientais decorrentes da ocupação da área, e que a ocupação de Áreas de Preservação Permanente (APPs) é pensada como estratégia de sobrevivência da população excluída socialmente. No entanto, essa população não reflete, de antemão, sobre o impacto de sua  ocupação sobre o ambiente e a qualidade de vida da cidade. 

Para a Sociologia Compreensiva é tarefa das Ciências Sociais a compreensão da realidade humana vivida socialmente. É totalmente diversa do mundo das ciências naturais, pois propõe a subjetividade como fundante do sentido e defende-a como constitutiva do social e inerente ao entendimento objetivo. 

Como metodologia, foi realizado um levantamento bibliográfico, documental e de dados, aliado ao trabalho de campo, com ênfase na pesquisa qualitativa.

Inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico a respeito do processo de urbanização do município, a fim de se compreender sua posição no modelo centro-periferia e o processo crescente de degradação sócio-ambiental vivida pela população excluída do direito à cidade.

A pesquisa qualitativa, por sua vez, foi concebida com base nas Metodologias de Pesquisa Qualitativa, que, segundo MINAYO (1996), são entendidas como aquelas capazes de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerente aos atos, às relações e às estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento quanto na sua transformação, como construções humanas significativas.

Processo de urbanização de Osasco

O município de Osasco, assim como a grande parte dos outros trinta e oito municípios que compõem a Região Metropolitana da cidade de São Paulo, abriu caminhos para a estruturação e o enriquecimento desta. Por outro lado, verifica-se, ao longo de sua história, um duradouro processo de luta pela emancipação e desenvolvimento autônomo em relação a São Paulo.

Para Brito (1996), “a História de Osasco se confunde com a história do Brasil: desbravamento de terras, latifúndio e industrialização”.

Algumas características fundantes na ocupação e formação do município de Osasco podem ser citadas:

· A influência do bandeirantismo;

· A importância do rio Tietê como indutor de ocupação;

· Importância da Estrada de Ferro Sorocabana;

· A atuação do imigrante italiano Antonio Agu na transformação do município;

· A importância das olarias como impulso à industrialização;

· Movimentos autonomistas; 

· Crescimento populacional e migração.

O processo histórico de ocupação e formação do município acarretou grande exploração dos recursos naturais e minerais. Na década de 1960, de modo paralelo às migrações e ao crescimento populacional, ocorreram o uso e a ocupação do solo de forma desordenada, bem como a degradação ambiental, atingindo principalmente o rio Tietê.

Para o levantamento histórico, foram escolhidos dois aspectos relevantes para serem abordados: a importância do rio Tietê como indutor de ocupação e os movimentos sociais em prol da autonomia de Osasco.

Brito (1996) aponta que “a vocação de caminho natural do vale do rio Tietê, local de caminhada dos paulistas em busca de novas terras para o oeste, é fato que se nota desde o século XVII, com Raposo Tavares. A cobiça dos paulistas do século XVII era a busca de ouro e pedras preciosas”.

Através da literatura consultada e de artigos de jornais antigos pesquisados no Museu de Osasco, verificou-se o processo de luta ocorrido pela obtenção da independência de Osasco em relação à cidade de São Paulo. 

De vila a distrito, em 1918, e de subdistrito a município em 1962, o movimento de autonomia política de Osasco (através da união de pequenos empresários e trabalhadores) caminhou na direção de buscar melhores condições de vida à população e de dotar de infra-estrutura seu município. Os moradores reclamavam que os impostos pagos revertiam no desenvolvimento de São Paulo e não do município.

Os movimentos sociais populares, conhecidos como movimentos autonomistas e de reivindicação, não ocorreram apenas em Osasco. Moysés (1978), em sua tese de doutorado, apresenta e discute os movimentos autonomistas de Osasco e Pirituba, demonstrando sua importância como denúncia das carências sociais e urbanas dos trabalhadores migrantes, moradores dos subúrbios ou periferias da Grande São Paulo.

As desigualdades sociais e econômicas vividas pelos moradores das áreas periféricas são apresentadas como uma das principais causas dos protestos urbanos. Verificou-se que a luta da comunidade por melhoria de qualidade no município é antiga e, mesmo após a autonomia de Osasco, ainda existem grandes questões sociais a serem enfrentadas. Com sua emancipação política em 1962, Osasco torna-se independente de São Paulo. Entretanto, seus problemas sociais e econômicos continuam. 

O crescimento populacional pós-1940, em virtude da formação dos grandes centros urbanos, sob a influência do êxodo rural que deslocou grande parte da população da região do Nordeste do país para o Sudeste, foi intenso. 

A população migrante, em sua maioria nordestinos fugindo da seca e da falta de oportunidade de trabalho, veio morar em São Paulo, pensando a cidade como uma possibilidade de sobrevivência. No entanto, foi nas áreas suburbanas e periféricas de São Paulo que essa população se concentrou. 

Em relação à população migrante, a Grande São Paulo, na década de 1960-1970, absorve quase 40% do incremento total das Regiões Metropolitanas e mais de 40% entre 1970 e 1980, superando a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

A estrutura da ocupação atual do Município de Osasco reflete o processo histórico da evolução da mancha urbana do território metropolitano da Grande São Paulo, que se deu mediante o crescimento da capital nos vetores de maior acessibilidade regional, absorvendo, num contínuo urbano, centros menores vizinhos ao Município de São Paulo (dentre os quais o de Osasco).
Os dados estatísticos indicam um crescimento, entre 1950-60 de 178%, revelando uma taxa de crescimento anual superior a 10% ao ano, “o que constitui quase o dobro da taxa de crescimento da Capital e mais de três vezes a taxa de crescimento correspondente da população brasileira, em geral”. (COELHO, 1998) 

Os eixos rodoviários e ferroviários além do rio Tietê constituem os principais elementos estruturadores da ocupação atual do Município, respondendo pela segmentação do território em duas porções: ao norte e ao sul do rio (ENCIBRA, 2000).

A ocupação do solo deu-se através de um espraiamento da mancha urbana do centro para a periferia, através da formação de áreas suburbanas ou periféricas, em grande parte pelos migrantes nordestinos, como já mencionado, não foi acompanhada de infra-estrutura. Essa ocupação espelhou-se no modelo centro/periferia, na cidade de São Paulo.

Além das desigualdades sócio-espaciais existentes no município, desde a sua gênese, houve uma mudança na economia nitidamente industrial, que contratava mão-de-obra (de origem migrante) e que caracterizou os anos entre 1950 e 1960, para outra, entre 1970 e 1980, baseada em serviços e comércios. 

A constituição histórica de Osasco, como área suburbana ou periférica em relação ao município de São Paulo, dentro do modelo explicativo dual centro-periferia
 defendido pelos urbanistas da década de 1970, ainda persiste. 

O modelo dual centro/periferia, objetivava explicar a concentração de riqueza e da pobreza de forma espacial e homogênea. Ou seja, quanto mais o município fosse distante geograficamente do centro, mais ele seria periférico e pobre. Haveria uma dependência da periferia em relação ao centro. Dessa maneira, os municípios da Região Metropolitana de São Paulo seriam periféricos em relação ao centro do município.

Em Osasco, vêem-se distintas realidades entre os bairros centrais da zona sul e os mais longínquos da zona norte. Isso ocorreu, em parte, devido à localização das indústrias no município, que se concentraram nas áreas centrais e ao sul, ocasionando crescimento populacional e econômico. Já, na zona norte, verifica-se a insuficiência de serviços públicos; grande contingente populacional de baixa renda e áreas com cobertura vegetal, o que possibilitou a ocupação e a formação de loteamentos clandestinos.

Atualmente, autores como Torres (1997) propõem a revisão desse modelo, pois a pobreza urbana não é mais homogênea. A pobreza e a riqueza convivem no mesmo espaço. Ao lado de condomínios de alto padrão, existem favelas e loteamentos habitacionais de baixo padrão. 

Em Osasco, verificou-se o deslocamento da população de favelas de áreas centrais do município para áreas distantes, principalmente em direção ao norte de Osasco. Um exemplo disso é a remoção da população do Jd. Rochdale (bairro central), em 2001, para o Açucará (área florestada ao norte de Osasco, com ruas de terra, sem água/esgoto e energia elétrica).

O aparecimento de áreas hiperperiféricas, segundo Torres (2001), representa a agudização da exclusão social, somado ao acúmulo de riscos sociais e ambientais. 

Isso ocorreu, segundo Caldeira (1997), porque a periferia não está mais acessível aos mais pobres, já que os lotes legais tiveram seus preços elevados, obrigando-os a procurar áreas mais distantes e com piores condições de vida, como favelas e cortiços.

Sobre o papel do Estado frente ao conflito da ocupação ilegal de áreas para moradia, pelas populações pobres, Maricato (2003) afirma:

É notável a tolerância que o Estado brasileiro tem manifestado em relação às ocupações ilegais de terra urbana. Esse processo é significativo em suas dimensões, se levarmos em conta, especialmente, a grande massa de migrantes que rumou para as cidades neste século e que se instalou ilegalmente, já que não teve acesso ao mercado imobiliário e nem foi atendida pelas políticas públicas de habitação. Aparentemente constata-se que é admitido o direito à ocupação, mas não o direito à cidade. (MARICATO, 2003:157)

Apesar da existência dos programas habitacionais, os mesmos ainda não resolveram os problemas de moradia da cidade, tendo em vista a existência de grande quantidade de “áreas livres” ocupadas pela população pobre, bem como os problemas de ocupação desenfreada de áreas verdes urbanas e a degradação sócio-ambiental desses espaços.

Segundo Maricato (2003), as regularizações urbanísticas e jurídicas das ocupações ilegais são importantes, mas não resolvem o problema da existência da cidade ilegal.

A urbanização e a constituição dos núcleos urbanos em Osasco representaram a ocupação desenfreada das áreas próximas de córregos e a destruição das matas naturais.

Nas “áreas livres” de Osasco é comum verificarmos a existência de ligações clandestinas de água, esgotamento sanitário inadequado; com ruas mal-definidas, sem asfalto e nomes oficiais. São áreas desvalorizadas, muitas vezes na beira de córregos, com problemas jurídicos, distantes dos centros urbanos e sem infra-estrutura.

É exatamente esse quadro que encontramos no loteamento clandestino do Portal d´Oeste.

Em meados de 1997, ocorreram as primeiras ocupações na área denominada “Colinas do Oeste I” próxima ao bairro do Portal D’Oeste II, no município de Osasco. É uma área particular obtida pela Associação Por Moradia de Osasco (COPROMO) para implantação de um loteamento habitacional. No entanto, por haver problemas fundiários nesta área e não existir registro de escritura em cartório no nome dessa associação, o loteamento tornou-se ilegal
. Conseqüentemente, o projeto foi paralisado e posteriormente embargado pelo IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) por ter sido realizado desmatamento de floresta em área ilegal, desrespeitando os recursos naturais existentes.

As leis que protegem a área são: Lei Orgânica do Município (1998); Lei Estadual 9866/97; Lei de Proteção dos Mananciais 7663/91 e Lei de Crimes Ambientais 9605/98.

A lei orgânica de Osasco aborda nos capítulos X, XI, XII e XIII diretrizes importantes sobre a Política Urbana; Habitação; Meio Ambiente e Recursos Hídricos, objetivando a função social da propriedade, a proteção e utilização racional dos recursos naturais.

A lei de crimes ambientais (9605/98) cria a obrigação reparatória de danos, segundo o princípio da responsabilidade objetiva (ou sem culpa).

Com as obras paralisadas e a demora na resolução do conflito, houve inúmeras ocupações na área, desde moradores que compraram lotes, até famílias que viviam em outras áreas de risco no município e que viram no “Colinas do Oeste I” uma possibilidade de sobrevivência.

Foram instalados inicialmente cerca de setenta barracos no local. Atualmente, existem aproximadamente 2.500 domicílios (cerca de nove mil pessoas) vivendo em área de risco e sujeitas a vários problemas, como a ausência de saneamento básico e de energia elétrica, ou seja, sem as mínimas condições de moradia.

A ocupação da área está gerando um conflito entre os moradores do loteamento e os moradores ao redor, que se traduz em disputa pela água (desvio de água através de ligações clandestinas), queda na qualidade de vida do bairro (desvalorização dos imóveis), violência e medo na população. 

A questão agrava-se quando verificamos que se trata de uma área de encosta, imprópria para moradia, além de ser a cabeceira do córrego Rico, e possuir grande número de nascentes que protegidas ajudariam no abastecimento de água da população.
A área estudada possui 302.032 m², a partir do levantamento aerofotogramétrico verificou-se que se trata de uma área com encostas e brejos, de alta declividade e, de difícil acesso e construção. 

O que vemos atualmente no local é a ocupação desenfreada pela população de baixa renda, resultando em um processo de exploração ilegal de recursos naturais para fins habitacionais. O morro está degradado e com meio físico comprometido, transformando-se em área de risco. 

Há risco de deslizamento de terra, devido à retirada de vegetação natural; contaminação de água e destinação de resíduos de forma inadequada. O que significa riscos à saúde pública dos moradores.

De acordo com o relatório
 geotécnico (ECO – arquitetos associados S/C Ltda) realizado pela equipe técnica contratada pela “Associação Pró-Moradia” para a construção do conjunto habitacional Loteamento Colinas do Oeste I: a área do loteamento é imprópria para habitação e grandes deslocamentos de terra, pois os solos são muito moles e de origem argilosa.

A vegetação do local possui importante papel como estabilizadora das encostas, o que significa que sua remoção para fins habitacionais resultará em erosão, perda da diversidade biológica, mudanças climáticas e alteração do ecossistema urbano.

A área do loteamento possui uma história de compra e venda complexa, com vários proprietários, além de problemas técnicos, como a delimitação incorreta do terreno e dificuldade de formalização da escritura em nome dos últimos proprietários.

Segundo o levantamento de dados realizado, a área era de propriedade de João Capuano Netto
, e foi vendida para Aron Bergman (outorgado compromissário comprador). O mesmo designou três pessoas para representá-lo. Cada um possuía um percentual da área, sendo que Antônio Menck, compromissário comprador, possuía a maior parte da propriedade (90%) e detinha os direitos possessórios. Foi ele quem fez o parcelamento das áreas I e II do Portal (antes de 1978), dividiu a área em lotes de 250m, possíveis de serem subdivididos em 125 m, e deixou a área III para outro momento.

Com a mudança na lei de zoneamento de Osasco (Lei n° 1475), em 1978, essa área foi destinada para construção de lotes maiores de 2 mil m2 (pequenas chácaras) e de zoneamento com restrições

Com o falecimento de Aron Bergman, houve disputa pela área entre Antonio Menck e os outros detentores. Essa área, no entanto, foi comprada pelo COPROMO sem a assinatura dos detentores e com os seguintes problemas: falhas na descrição da área, no percurso até as divisas, e questão fundiária confusa. Tornou-se necessário fazer uma re-ratificação da escritura judicialmente, já que os problemas de delimitação do tamanho da área impossibilitavam a identificação correta dos proprietários. Ao final houve a devolução do pedido de escritura da área feito pela Associação Por Moradia de Osasco (COPROMO), pois os documentos apresentados não obedeciam os critérios exigidos pelo cartório de Osasco.

Pesquisa qualitativa

O trabalho de campo foi desenvolvido em duas partes, a primeira consistiu na gravação de depoimentos de atores sociais estratégicos, os quais narraram sua visão e envolvimento com a problemática do loteamento Colinas d´Oeste I. 

Através da apresentação das diferentes visões dos atores sociais, por meio dos depoimentos de moradores do loteamento, dos representantes do Poder Público Municipal e de envolvidos nesta questão, pôde-se compreender como se produz a problemática dos loteamentos clandestinos e a estratégia de sobrevivência da população nesse espaço.

As pessoas entrevistadas foram as seguintes: 

a) Moradores vizinhos ao loteamento. Verificou-se o impacto de se morar próximo às áreas com grande população; falta de infra-estrutura urbana e violência; 

b) Moradores do loteamento, líderes da comunidade e moradores antigos. Foram abordadas várias questões: tempo de moradia no local; origem dos moradores, a fim de se obter características sócio-econômicas dos entrevistados; 

c) Representante da empresa ECO Arquitetos Associados Ltda, contratado pela COPROMO para elaborar o projeto do condomínio residencial de baixa renda. Abordaram-se os problemas fundiários existentes na questão, o projeto da Associação de moradores para a área, além da sua caracterização física;

d) Representante da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP). Verificou-se a postura da empresa frente à ocupação irregular de áreas, o abastecimento de água e o esgotamento sanitário;

e)  Prefeito de Osasco. A partir do seu discurso em reunião com a comunidade, verificou-se a assunção verbal do compromisso do Poder Municipal em regularizar a área e realização de ações pontuais, como o cadastramento dos moradores e a instalação de galerias pluviais nas ruas abertas dentro do loteamento;

f)  Funcionária da Secretaria de Habitação e Diretor Técnico da Secretaria de Habitação de Osasco. 

g) Representante da OAB, que iniciou a instauração de ação civil pública.

A segunda parte do trabalho de campo centrou-se na aplicação de questionários, com perguntas abertas e fechadas a um grupo de moradores de pontos específicos do loteamento. Foram identificadas características sociais e econômicas desse setor, que possibilitaram o conhecimento de parte da comunidade, por meio de informações sobre a origem; escolaridade; renda; condições de moradia e infra-estrutura urbana, de modo a captar os principais problemas ambientais do loco da pesquisa e verificar a estratégia de sobrevivência da população. 

A observação participante esteve presente em todas as fases da pesquisa: no trabalho de campo, a partir da coleta de depoimentos e entrevistas; nas reuniões com a comunidade, seja no loteamento ou nos espaços dos poderes municipais e estaduais, de modo que se pôde verificar o entendimento de cada ator sobre a problemática da ocupação.

Foram entrevistadas três mulheres e quatro homens, com idades entre 23 a 48 anos. 

Cinco moradores vieram da região Nordeste do país, com predomínio do Piauí e de Pernambuco, enquanto dois vieram da região Sul/Sudeste, Paraná e São Paulo. Isso indica a ocorrência de migração interna para a região Sudeste em busca de condições de vida mais favoráveis. 

Perguntados sobre se sentem falta de seus locais de origem, a maioria respondeu que sim. Seja devido à infância, porque morava em sítios, seja porque havia infra-estrutura, como o sistema de transportes, e apoio da Prefeitura.

Entretanto, citam a falta de emprego como a principal razão que motivou a saída de sua cidade natal: “Às vezes sinto, mas não tem emprego, só tem roça, trabalha na roça e acabava logo.”

Vale ressaltar que os entrevistados citaram vários problemas no loteamento, como a dificuldade de obtenção de água, luz, a falta de apoio da Prefeitura e o isolamento do loteamento em relação aos bairros das áreas centrais.

Predomina nos entrevistados um quadro de baixa escolaridade: apenas quatro entrevistados cursaram o ensino médio. O baixo nível de instrução da população facilita a ocorrência de manipulação, seja por parte de representantes do Poder Municipal, seja por parte da Associação de Moradores, que incentivam a ocupação de “áreas livres” com objetivos eleitoreiros e obtêm recursos através da venda de lotes ilegais.

Foi constatado alto nível de desemprego, três moradores estão desempregados e quatro trabalham. Predominam atividades no mercado informal, na área do setor de comércio, construção civil e vestuário.

Predomínio de população com baixa renda, quatro possuem renda entre 1 a 3 salários mínimos (S.M), e três com renda acima de 3 salários. Vale ressaltar que esse perfil de moradores não possui acesso a um financiamento habitacional, pois na maioria das vezes exige-se renda acima de 6 salários.

Há grande quantidade de moradores por domicílio, quatro entrevistados possuem acima de quatro pessoas por casa e três possuem de 1 a 4 pessoas.

A condição das casas é precária, quatro moradores moram em casas de madeira e três em casas de alvenaria. Isso ocorre tanto porque a população não possui condições financeiras para reformar ou construir sua casa com material de alvenaria, quanto pelo fato de ainda não haver uma decisão jurídica sobre a regularização da área e oficialização na Prefeitura.

A maior parte dos entrevistados mora em casas com três cômodos, um afirmou morar em casa com um cômodo, sem banheiro, o que retrata a precariedade e péssima qualidade de vida que ocorre no loteamento.

Além disso, os mesmos identificam-se como “proprietários” dos lotes, pois pagaram por ele, entretanto não possuem escritura. Dois entrevistados ocuparam a área sem qualquer ônus. Desde 1997, com a Ação Civil Pública, a compra de lotes e o pagamento de prestações foram cancelados. Dessa época em diante, portanto, os moradores não pagam aluguel ou prestação, o que incentivou a ocupação desenfreada do loteamento.

Não há abastecimento oficial de água, os moradores possuem rede clandestina de água. Igualmente é a situação do esgotamento sanitário, pois grande parte dos entrevistados possui fossa séptica.  Nem rede de eletricidade no loteamento, segundo moradores há “luz fraca à base do transformador”.  A mesma situação encontra-se em relação à iluminação pública nas ruas. 

Não existe coleta regular de lixo no loteamento, o caminhão passa apenas em uma rua na parte de cima do morro, que é a rua onde há o aterro sanitário da Enterpa (atual Qualix). “Alguns moradores juntam o lixo, leva para baixo para ser recolhido, outra parte leva para o Bonança”.

As ruas são de terra, não há pavimentação, o que ocasiona problemas de saúde: “As crianças vivem doentes por causa do pó”.

A inexistência de serviços públicos essenciais no loteamento (creches, postos de saúde e telefone público), aliada à inexistência de um cadastramento da população pela Prefeitura, ocasiona o isolamento da população em relação ao centro urbano do município e a sua marginalização social.

Os entrevistados identificaram vários problemas que os incomodam no loteamento, como abastecimento irregular de água, ausência de transporte, energia elétrica, falta de oficialização da área pela Prefeitura, poeira, lama e ausência de esgotamento sanitário.

Os três principais problemas ambientais apontados foram sobre a água, o lixo e a falta de espaços recreativos.

Em relação à água, os problemas citados foram sua falta, ocasionada por intermitência, e sua contaminação. Esse mesmo resultado aparece nos questionários aplicados, o que reforça a grande preocupação da população em relação ao abastecimento de água.

A água percorre um longo caminho até chegar às casas dos moradores através de ligações clandestinas, por meio de mangueiras que eles próprios interligam na rede de água oficial. Nas áreas mais altas há menor pressão, fazendo com que a água leve mais tempo para chegar, o que pode demorar cerca de 48 horas.

Portanto, as ligações clandestinas não impedem a ocorrência de falta de água. Vale ressaltar que, com isso, há risco constante de vazamento de água e contaminação das mangueiras pelo esgoto que é lançado nas ruas.

A respeito do lixo, foi citada a deposição em local inadequado: “O pessoal tem preguiça de levar a sacola”; “Tem gente que joga em terreno vazio, prejudicando todo mundo.”

Outro ponto levantado foi a ausência de áreas verdes para lazer e uso recreativo. “As crianças brincam na rua, os carros falta bater neles”.

Há também uma grande preocupação com o esgoto a céu aberto.

Foram citadas no mesmo patamar de preocupação, a poluição atmosférica e a sonora. Em seguida, o cheiro ruim exalado do aterro sanitário e, por fim, a ocorrência de deslizamentos, enchentes e desmatamento.

A maioria dos entrevistados afirma não haver uma Sociedade Amigos do Bairro no loteamento. A associação de moradores local está em desenvolvimento, há um indivíduo que se intitula líder da área e agenda reuniões com o Prefeito para encaminhar as reivindicações dos moradores. Sabe-se que o mesmo pretende candidatar-se a uma vaga de vereador.

É comum encontrarmos nos municípios o interesse político-eleitoral de líderes comunitários.

Apesar de não haver uma entidade organizada que centralize as reivindicações dos moradores, parte dos entrevistados afirma atuar politicamente no bairro, principalmente por meio de participação em reuniões, conversas e encaminhamento de abaixo-assinados, enquanto alguns afirmam não atuar politicamente.

Há uma significativa adesão dos moradores à igreja local. A maioria dos entrevistados vai à igreja. Ao mesmo tempo, constatou-se um grande número de igrejas existentes no loteamento. Há várias igrejas nas “ruas” de terra do loteamento, o que indica a importância do elemento religioso como um alicerce de coesão e sustentação da comunidade. 

Enquanto o Poder Público está ausente, quem auxilia na reforma dos barracos na beira do morro são os “irmãos” pertencentes à Igreja Evangélica local.

Segundo a maior parte dos entrevistados não há lideranças no loteamento. Nota-se que uma das razões para essa ocorrência é a violência existente na área, segundo relatos de moradores: “Teve uma época que tinha, mas acabou. Inclusive alguns fulanos chegaram a falecer”.

Os relatos apontam a grande preocupação dos entrevistados em relação à garantia de sua sobrevivência imediata, a partir do acesso a serviços públicos essenciais.

Os problemas que mais afetam os entrevistados e sua família estão relacionados com a falta de acesso à água e a energia elétrica.

A água. Quero usar, lavar a roupa, fazer as coisas, é difícil.

O que mais afeta é a urbanização, esgoto e ampliação dos terrenos.

É a água. Tem vez que vou pegar lá no rodoanel, que não vêm.

A água que não tem, e a luz.

A chuva, o tempo da chuva, o pó e a lama, o esgoto a céu aberto, falta de lazer, não tem lugar para levar as crianças para brincar. Elas fica cobrando.

Água e luz. Seria um benefício pelo menos na rua principal. A gente já correu atrás, foi na Prefeitura, mas falta interesse dele.

Os moradores apontam o Poder Público como o principal ator na resolução dos conflitos. A Prefeitura, a Sabesp e a Eletropaulo, são citadas como elementos-chave na resolução dos problemas, além de ter sido identificada a responsabilidade de cada um dos atores.

A advogada ambientalista defende a idéia de que haja remoção de moradores e a recuperação da área do loteamento, diferentemente do que pensam os moradores.

Apesar de haver discernimento dos moradores em relação à responsabilidade das instituições sobre os problemas apontados, prevalece a baixa participação política e a postura frente ao Poder Municipal de dependência e espera pela solução dos problemas. 

A respeito do que tem sido feito para resolver os problemas levantados, constata-se a pouca eficácia das formas de encaminhamento tradicional das reivindicações, no caso do abaixo-assinado, e a falta de informação entre os moradores.

Ao se verificar o grau de satisfação dos entrevistados em relação a sua moradia no loteamento, surpreende-se com o grande número de moradores que se dizem satisfeitos em morar na área.

Apesar de haver inúmeros problemas ambientais, não há uma intenção explícita em sair do local, como se poderia imaginar. 

Mesmo com a dificuldade em morar na periferia da cidade, retratada pela frase “apesar de ser periferia, mas eu gosto” e da não existência de abastecimento regular de água, esse quadro não é suficiente para as pessoas saírem do loteamento, já que o fato de não pagarem aluguel aparece como um dos principais fatores para continuarem a morar no loteamento, aliada à esperança de que a Prefeitura realize as melhorias necessárias.

Conclusão

Verificou-se tanto nos depoimentos de atores sociais como nos questionários aplicados uma semelhança no discurso sobre o motivo que os levaram a ocupar a área do loteamento conhecida em Osasco como morro da Colina. Segundo os entrevistados, a ocupação da área deu-se em virtude da falta de condições econômicas para pagar aluguel nos locais de origem, o que pôde confirmar nossa hipótese.

A estratégia de sobrevivência da população está ligada à ocupação desorganizada de áreas verdes, sejam elas públicas ou privadas. Os problemas jurídicos existentes e o longo tempo de espera para solucioná-los possibilitam aos moradores a compra e venda de barracos sem escritura. Além da falta de fiscalização e as dificuldades em fazê-la, demonstram a razão pelas quais essas áreas não se transformam em parques ou locais de lazer. 

A preocupação central da pesquisa foi a de compreender o desaparecimento de áreas verdes nas metrópoles urbanas, e sua relação com a insuficiência de Políticas Públicas habitacionais que dêem resposta ao imenso déficit habitacional estimado em 45.000 domicílios presente entre a grande massa da população de baixa renda.

Podemos perceber que a preocupação da população e de sua família em sobreviver, se sobressai em relação a outras questões, como por exemplo, sobre danos ao meio ambiente e degradação ambiental do morro.

Para os entrevistados, a ocupação do loteamento representou um mergulho na ilegalidade e na clandestinidade em relação ao Poder Público. Como o parcelamento da área se deu sem planejamento, não existe um cadastramento dos moradores e, conseqüentemente, não há pagamento de luz, água e IPTU. Por outro lado, na visão dos moradores, a ocupação também representou a esperança e a única oportunidade de possuírem o direito de morar, pois ainda há a expectativa pela regularização da área e instalação de infra-estrutura urbana pela Prefeitura. 

Apesar de, à primeira vista, a ocupação ilegal dos moradores servir como uma espécie de poupança, em que os recursos de cada família são investidos na transformação do barraco em futura casa, por outro lado exige-se um imenso sacrifício e persistência da população, pois esta vive em um ambiente degradado, sujeito a deslizamentos de terra, isolamento do bairro, violência, ausência de equipamentos urbanos e com mínimas condições de saúde pública e de saneamento ambiental.

� Trata-se de um modelo de explicação do funcionamento do espaço urbano, com ênfase na segregação espacial, ou seja, defende a idéia de que quanto mais longe do centro de São Paulo, maior a desigualdade econômica e social, com concentração de pobreza.


� A partir de denúncia do Ministério Público, foi gerada uma Ação Civil Pública de nº 2047/97, que está em trâmite no Fórum de Osasco


� Material cedido gentilmente pelo arquiteto Pietro Mignozzetti em outubro de 2002


� Ver certidão no 16º Cartório de Notas de São Paulo, livro nº 641 (escritura de compromisso de venda e compra). Datada em 25/04/1969.







